
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2258587 - RS (2022/0375731-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : SEDNIR BIAZUS
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 

RS066149
ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL QUE VERSA EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. ART. 99, § 5º, 
DO CPC/2015. GRATUIDADE DA JUSTIÇA QUE NÃO SE ESTENDE AO ADVOGADO 
DA PARTE. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO 
RECONHECIDA. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
 1. Na forma da jurisprudência do STJ, "sendo pessoal o direito à gratuidade da justiça, 
'o recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados 
em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próp rio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade' (art. 99, §§ 4º 5º e 6º do 
CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1.330.266/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe 8/4/2019); o que não ocorreu, no caso. 
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AGRAVANTE : SEDNIR BIAZUS
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 

RS066149
ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL QUE VERSA EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. ART. 99, § 5º, 
DO CPC/2015. GRATUIDADE DA JUSTIÇA QUE NÃO SE ESTENDE AO ADVOGADO 
DA PARTE. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO 
RECONHECIDA. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
 1. Na forma da jurisprudência do STJ, "sendo pessoal o direito à gratuidade da justiça, 
'o recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados 
em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próp rio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade' (art. 99, §§ 4º 5º e 6º do 
CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1.330.266/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe 8/4/2019); o que não ocorreu, no caso. 
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

     MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 
 CARLOS PAIVA GOLGO e SEDNIR BIAZUS, contra a decisão que não conheceu do 
recurso especial, pela incidência da Súmula 187/STJ.

     Argumenta  a parte agravante, em síntese, que "a decisão merece melhor 
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reflexão. No particular, houve deferimento tácito de AJG nas instâncias ordinárias. Em 
fase recursal, o recorrente postulou a concessão da AJG expressamente no recurso 
especial, conforme se observa: [...] Não há notícia, contudo, de indeferimento da 
AJG. Logo, presume-se deferido o benefício da AJG de forma tácita, nos termos da 
jurisprudência do STJ" (e-STJ, fl. 382).

    Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão da questão ao Colegiado.

    Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

    É o relatório. 

VOTO

             MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 
              O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

              Nos termos do art. 99, §5º, do CPC/2015, "o recurso que verse exclusivamente 
sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de 
beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem 
direito à gratuidade". Por sua vez, o §7º do referido dispositivo legal dispõe 
que, "requerida a concessão de gratuidade da justiça em recurso, o recorrente estará 
dispensado de comprovar o recolhimento do preparo, incumbindo ao relator, neste 
caso, apreciar o requerimento e, se indeferi-lo, fixar prazo para realização do 
recolhimento".
              No caso, o recurso especial versa exclusivamente sobre o valor dos 
honorários advocatícios de sucumbência fixados em favor do advogado da parte que 
formulou pedido de gratuidade da justiça, e não houve o recolhimento das custas 
referentes ao recurso interposto.
                      Por tal razão, o procurador da parte recorrente foi intimado, para que, nos 
termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, recolha o preparo, em dobro, ou comprove 
fazer jus ao benefício da Justiça Gratuita, sob pena de deserção do recurso.
                      Contudo, o causídico não cumpriu a determinação, limitando-se a afirmar 
que "o Recorrente postulou a concessão da AJG em fase recursal, nos termos do artigo 
99 do CPC. Isso posto e considerando seu deferimento tácito, requer o processamento 
do recurso especial".
                    Na forma da jurisprudência do STJ, "sendo pessoal o direito à gratuidade 
da justiça, 'o recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de 
sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, 
salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade' (art. 99, §§ 4º 5º 
e 6º do CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1.330.266/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe 8/4/2019); o que não ocorreu, no 
caso.
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                      No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXECUÇÃO. ECA. DESERÇÃO. RECURSO EXCLUSIVO SOBRE 
HONORÁRIOS. ISENÇÃO DE CUSTAS. DESCABIMENTO. 
BENEFÍCIO EM FAVOR DA PARTE. INEXISTÊNCIA DE EXTENSÃO 
AO ADVOGADO. PREPARO EXIGIDO MESMO QUE A PARTE 
RECORRA EM SEU NOME, SE O RECURSO DIZ RESPEITO 
APENAS AOS HONORÁRIOS. 1. A isenção de custas em ação civil 
pública não se estende à fase executória. 2. O benefício da assistência 
gratuita é sempre de caráter pessoal, seja pela norma geral, seja pela 
previsão específica do Estatuto da Criança e do Adolescente. 3. Sob o 
atual CPC, independentemente de quem seja a parte recorrente, 
autor ou patrono, o recurso que verse exclusivamente sobre 
honorários apenas estará dispensado do preparo se o próprio 
advogado demonstrar seu direito à gratuidade (art. 99, § 5º, do 
CPC/15). 4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
1.670.741/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 11/3/2021).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. GUIA E 
COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA. 
RECURSO EXCLUSIVO SOBRE HONORÁRIOS. ISENÇÃO. 
DESCABIMENTO. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA. 1. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o recurso deve estar 
acompanhado das guias de preparo, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
pena de deserção (do recurso), não se afigurando possível 
comprovação posterior, conforme dicção do enunciado da Súmula 187. 
2. Consoante o disposto no art. 99, § 5º, do Código de Processo 
Civil, se o recurso versar exclusivamente sobre valor de honorários 
de sucumbência ou contratuais fixados em favor de advogado, cuja 
parte é beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento 
das custas e das despesas processuais, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade. 3. O direito à 
gratuidade da justiça é pessoal, exclusivo da parte hipossuficiente, 
não se estendendo a litisconsorte ou a sucessor do beneficiário, 
tampouco ao advogado da parte, salvo requerimento e deferimento 
expressos, ex vi do art. 99, § 6º, do CPC/2015. 4. No caso concreto, 
a parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício, 
não o regularizou. 5. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 
1.988.260/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 16/02/2023).

 Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal 
ou a comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do  recurso, nos termos da Súmula 187/STJ: "É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
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 Isso posto, nego provimento ao recurso .
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.258.587 / RS
Número Registro: 2022/0375731-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50199478720214047107 50202383420224040000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : SEDNIR BIAZUS
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : SEDNIR BIAZUS
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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